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INTRODUÇÃO 
 

A incontinência visceral pode ser dividida em urinária (IU) e/ou 
fecal definidas pela perda involuntária de urina e de fezes ou ga-
ses, respectivamente, em locais inadequados, podendo ocorrer 
em qualquer faixa etária, após a aquisição do controle esfincteri-
ano. Tal temática, apesar de trazer sérias complicações à quali-
dade de vida do indivíduo, infelizmente, ainda recebe pouca aten-
ção na assistência, nas publicações científicas e, muitas vezes, 
nas sociedades médicas. Dessa forma, a real prevalência das in-
continências é subestimada. Nos dias atuais, a baixa investiga-
ção dessas perdas, pelos profissionais de saúde, e a quantidade 
limitada de queixas pelos indivíduos acometidos, dificultam as 
ações voltadas para sua prevenção. No Brasil, a prevalência é 
mais alta em mulheres do que em homens nas idades mais jo-
vens, principalmente por causas anatômicas, e estima-se que en-
tre 11 e 23% das mulheres sejam incontinentes. Entretanto, o 
risco de sofrer perdas urinárias aumenta com a idade, e a dife-
rença na prevalência entre homens e mulheres diminui.  

No estudo de Busato & Mendes, apenas 12% dos idosos resi-
dentes relataram realizar alguma terapia específica para a incon-
tinência urinária; 30% procuraram atendimento médico e, daque-
les que não procuraram, 81% justificaram esta conduta porque 
acreditavam que a IU é uma consequência do envelhecimento.  

Esse fator, além da baixa investigação dessas perdas pelos pro-
fissionais de saúde dificultam as ações voltadas para sua pre-
venção e tratamento. E mais: a presença de incontinências repre-
senta um dos principais fatores limitantes do processo de reabi-
litação e de dificuldades psicossociais. A atuação do médico fi-
siatra é essencial para o diagnóstico do tipo de incapacidade es-
fincteriana, prevenção de complicações e prescrição do pro-
grama de reabilitação, além da presença de uma equipe de saúde 
interdisciplinar. 

 

OBJETIVO 
 

Apresentar uma revisão da literatura sobre a importância da re-
abilitação no tratamento das incontinências viscerais, mostrando 
os aspectos clínicos presentes na produção acadêmica brasi-
leira. 

 

MÉTODO  
 

Para atingir tal objetivo, foram realizados levantamentos bibli-
ográficos, por meio de palavras-chave, em três bases de dados, 
sendo obtidos 32 resumos de artigos. 
 

CONCLUSÃO  
 

Verificou-se que a maioria dos casos é secundário a disfunção 

do assoalho pélvico e condições neurológicas. A reeducação es-
fincteriana deve ser considerada como pilar pelo médico fisiatra 
e o tratamento conservador que consiste em reabilitação pélvica 
associada ou não a terapia medicamentosa, quando bem indi-
cado, garante resultados positivos na melhora e no retorno ao 
convívio social do paciente incontinente. 
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A intervenção multidisciplinar para desenvolvimento de compo-

nentes motores, cognitivos e sensorial no recém-nascido com 
malformações congênitas pode favorecer a potencialização do 
desenvolvimento infantil. Segundo os autores, a literatura cientí-
fica sugere a combinação de instrumentos padronizados à fo-
mentação de um planejamento que favoreça as atividades orien-
tadas à tarefa para obtenção de resultados. Essas atividades pro-
movem a aquisição de habilidades, de forma direcionada, através 
do monitoramento e da avaliação de resultados do desempenho 
motor e cognitivo, que são qualificados por ferramentas capazes 
de medir a melhora funcional e a participação do paciente em ati-
vidade. 

A aplicação de atividades orientadas à tarefa associadas ao 
uso de instrumentos avaliativos padronizados é o caso do mo-
delo de atendimento multidisciplinar integrado entre Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional em um Programa de Follow-Up na Casa da 
Esperança de Santos®. 

 

OBJETIVO 
 

Apresentar um modelo de atendimento multidisciplinar integrado 
entre Fisioterapia e Terapia Ocupacional com um recém-nascido 
com malformações congênitas. 

 

MÉTODO 
 

Relato de caso do paciente G.C.C., sexo masculino, recém-nas-
cido com malformações congênitas, 11 meses de idade cronoló-
gica e 10 meses de idade corrigida, acompanhado há quatro me-
ses em um Programa de Follow-Up na Casa da Esperança de San-
tos®. Possui diagnóstico de malformações congênitas dos sep-
tos cardíacos, deformidades congênitas dos pés, atraso do de-
senvolvimento e hipotonia congênita. Neste estudo, foi dada ên-
fase à abordagem entre Estimulação Neurosensóriomotora e In-
tegração Sensorial, do qual submeteu o paciente para avaliação 
através de instrumentos como AIMS, Perfil Sensorial 2 e HINE. 
 

RESULTADOS  
 

O acompanhamento entre Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
com o paciente G.C.C. está em andamento há quatro meses. A 
AIMS exibiu percentil <5 (atraso motor significativo) nas aplica-
ções com três meses de diferença entre elas, apesar de pontuar 
12 pontos gerais na primeira e 36 pontos gerais na segunda ava-
liação. A HINE pontuou 54 no escore global e 12 no escore com-
portamental, o que representa vulnerabilidade do prognóstico 
motor e comportamento social aquém do esperado à idade. O 
Perfil Sensorial 2 apresentou comportamento predominante-
mente esquivo com hiper-resposta auditiva e hipo-resposta tátil 
e oral. 

 

DISCUSSÃO 
 

A avaliação e intervenção multidisciplinar integrada entre fisio-
terapeuta e terapeuta ocupacional, corroborando com os autores 
investigados, associa a terapia convencional e as atividades ori-
entadas à tarefa com uma forte qualificação para desenvolvi-
mento das habilidades exigidas ao recém-nascido com malfor-
mações congênitas.  

A literatura científica destaca que, nesse modelo de 
atendimento, há uma base sólida para desenvolvimento precoce 
de habilidades motoras e cognitivas em atraso para o alcance 

dos marcos do desenvolvimento neuropsicomotor. 
 

CONCLUSÃO 
 

Concluiu-se que a intervenção multidisciplinar ao recém-nas-
cido com malformações congênitas apresentou-se satisfatória 
para a aquisição de habilidades em atraso. Apesar do paciente 
exibir comprometimento motor significativo, há potencialidade 
de melhora com a continuidade do modelo de atendimento inte-
grado entre Fisioterapia e Terapia Ocupacional e uso de instru-
mentos padronizados para mensuração dos resultados sistema-
ticamente. 
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INTRODUÇÃO 
 

Estima-se que mais de um bilhão de pessoas convivam com al-
guma forma de deficiência, dentre as quais aproximadamente 
200 milhões experimentam dificuldades funcionais considerá-
veis. E de acordo com o relatório da Organização Mundial de Sa-
úde (2012),1 as pessoas com deficiência apresentam níveis de 
escolaridade mais baixos, piores perspectivas de saúde e taxas 
de pobrezas mais elevadas em comparação às pessoas sem de-
ficiência. No Brasil, o acesso integral à saúde da pessoa com de-
ficiência em todos os níveis de complexidade é um direito asse-
gurado pelo artigo 18 do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 
13.146/2015), assim como sua reabilitação.  

A lei prevê medidas efetivas e apropriada para possibilitar que 
as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo 
de autonomia e plena capacidade física, mental, social e profis-
sional, bem como plena inclusão e participação em todos os as-
pectos da vida.2 
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